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Recurso no:	 00.005
Recorrente:	 MAJOR DA GLORIA LTDA.
Recorrida m	 DRF SM CURVELO - NG

IPI - Presunção de salda de aguardente sem
pagamento do imposto em face do confronto da
produção registrada e apurada, com base no
elemento subsidiário energia elétrica e demais
circunstfAncias que cercam a atividade industrial.

. Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por MAJOR DA GLORIA LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda C.Dhlara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso.

Sala das SessHes, em 27 rimaio de 1923.

• f
/945 7lavIo	 .' E», B- ‘ciascr	 presidente

(-44i2 >\\IC:Ç
E:Lao RUME	 r

LARLOS DE ALMEIDA LEMOS Procurador-Represen-
tante da Fazenda Na-.
cional

VISTA EM SESSAD DE 27 AGO 10119Ao PFN Dr.GUSTAVO
DO AMARAL MARTINS, ex-vi da Portaria PGFN ri4, . 83, DO de 04/08/93.

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros,
TERESA CRISTINA GONÇALVES PANOWA, AWONIO CARLOS BUEM! RIBEIRO,
efflALDO TANCREMO DE OLIVEIRA, àOSE ANTONIO AROCHA DA CUNHA,
TARASIO CAMPELO BORGES e Cif= CABRAL GAROFANO.
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Recurso non	 86.005
Acórdao non	 202-05.812
Recorrente :	 MAJOR DA GLORIA LTDA.

RELATORIO

MAJOR DA GLORIA LTDA. recorre para este Conselho
de Contribuintes da . Deciao de fls. 122/129 0 do Delegado da
Receita Federal em Curvelo que julgou procedente o Auto de
infraao de fls. 1/2.

Em conformidade com o referido Auto de infraao,
demonstrativos, Te rolo de Verificaao Fiscal, Pedido de
Esclarecimento e demais documentos que o acompanham !, a ora
Recorrente foi intimada ao recolhimento da importância
correspondente a 11.305,24 DTMF a titulo de Imposto Sobre
Produtos Industrializados, incidentes sobre a sai da de 296.000
litros de aguardente sem emiss'ao de documentos fiscais, no ano de
1986, conforme Termo de Verificaao Fiscal.

Esclarece o referido Termo de Verificaabn

"Nas funçOes de Auditor Fiscal do Tesouro Nacional
e na aao fiscal realizada junto . a empresa acima
identfficada verifiquei a falta de recolhimento do
:imposto Sobre Produtos Industrializados - IPI, no
montante de Cr$ 222.000,00, incidente à allquota de 50%
sobre o valor de Cr$ 444.000,00, correspondente á salda
de 296.000 litros de aguardente de cana, sem emisao de

	

documentos fiscais, no ano de 1906, caracterizada porn	 •

1) Consumo de energia elétrica nos periodos de 06.06.86
a 07.07.06 e 06.11.86 a 07.12.86, comparado com o
consumo	 nos periodos de 08.07.06 a 	 07.08.86m
08.08.86 a 07.09.86, 08.09.86 a 07.10.86 e 00.10.86
a 07.11.86 (ver em anexo cópias das respectivas
contas mensais de energia elétrica), a saberu

•

Produao no período de 06.07.86 a 07.11.86 .8.

1.373.000 litros 	 •

- Consumo de energia eiétrica idem, 	 .52.403 Kw

- Produao media no periodo por Kw 	  0,030 Kw

- Consumo de energia elétrica no período de 08.06.06
a 07.07.66 	  . 	  10.640 Kw

- Produao do	 período de 08.06.86 a 07.07.86
280.000 litros
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- Produção registrada no período, idem...= 96.000
• litros

- Diferença não registrado ri 	 perlado, idem
194.000 litros

- Consufno de energia elétrica no período de 08.11.86
a 07.12.86.— . 	  	 ...... 	 Kw

- Produção do	 período -de 09.11 	 86 a 07.12.96 =
112.000 litros

- Produção registrada no período, idem...= 47.000 -
litros

- F~Jução não registrado no período . 	  112.000
Litros

- TOTAL DA FRODWMO NINO REGISTRADA.........= 296.000
litros

Notas: 1) a prockiao registrada corre-2sponde às ano-
taas feitas aos Registros de Controle da
Produção e do Estoque nos 4 e 5. fls. 40/50 e
01/05 respectivamente, cópias em anexo;

•

2) a produção não registrada corresponde
diferença entro a produao registrada e a
produao do período calculada pelo consurno
médio de energia elétrica em Kw, no període.),
igual a 0,038 Kw, por Litro.

2) Diferença entro o estocpm máximo do ano de 19(369
apurado no Registro dc, Controle da Produao e do
Estoque de no 05, fls. 05 (cópia em anexo), igual a
1.687.000 litros e a capacidade de armazenamento
existente nas instalaOes industriais da
fiscalizada, igual A 2.000.000 de litros, tendo em
vista a transferencia de 266.000 litros de
aguardente para a Fazenda Santa Cruz, em Curvelo/MG,
no período de 24.09.96 a 11.11.86, conforme notas
fiscais nos 02451 A 02484 - Série B.

OBSERVAÇOESN

1) a fiscalizada, apesar de intimada a faze-lo, não
COSI) provou os motivos do registro a menor da produao
nos períodos acima indicados, comparadas com a
produção dos demais períodos do ano de 1986, em
função do consumo de energia elétrica, bem como não
comprovou os motivos da alegada necessidade de
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efetuar	 as transferencias • cl e aguardente	 retro
descritas; (ver termo de "Pedido de Esclarecimentos"
•e resposta respectiva, em anexo)

2)•0 Valor tributável de Cr$ 444.000.00 (foi calculado
ao preço unitário de Cr$ 1,50 por litro de
aguardente, considerando o custo de inventário em
31.12.06 (1.00) e maiS margem •de lucro bruto usual
da empresa (0,50)." 	 .

Inconformada	 com	 O	 lançamento,	 a	 Autuada
apresentou a Impugnaçao de fls. 57/64, que passo a ler.

•A decisao recorrida manteve a autuaçao, dispondo:
. .	 .. .	 .•	 .	 „ .	 .

'Visando preparar o processo para julgamento, a
autoridade fiscal proa a manutençao do lançamento que

• deu-se em raia° da evidencia da sai cia de aguardente de
• cana, fabricada pela autuada, sem emissao de documentos

fiscais, tendo em vista o consumo de energia elétrica
no periodo de produçao e a transferencia de aguardente

• para depósito fora do estabelecimento, e arguindo
Cl uanto à preliminar de nulidade ha que ressaltar-se que

	

CD lançamento -Coi efetuado nos termos da legislaçao em 	 .
ivigor à época do fato gerador e foi regularmente

notiflcado à autuada (artigo 59 do RIPI).

Salienta que a capitulaçao legal aposta no Auto de•
Infraçao caracteriza com clareza as infraçffes cometidas
pela autuada, quais sejam a falta de lançamento do..
tributo a que estava obrigada a efetUar, 4.i falta de
emissao	 dos	 documentos fiscais e . a	 falta	 da
escrituraçao das saídas nos livros fi.scais (artigos 29,
54. 236 e 277/279 do RIPI).

Em relaçao aos fatos ressalta que a autuada nada
traz de novo ao processai Termo de intimaçao Fiscal de
Ils. 00 - Pedido de Esclarecimentos, e resposta do
contribuinte às fls. 09 e anexos (fls. 10/12), as
cópias das contas de energia elétrica do ano de 1906
(fls. 13 a 2$) e cópias do Registro de Controle da
Produçao do Estoque - período de 1906 (fls. 24/55) e .
Termo de Verificaçao Fiscal de fls. 06/07, através dos
cniais se verifica que a autuada, apesar de intimada,
nao esclareceu a distorça° verificada no registro da

	

produçao de aguardente nos períodos de 00/06/06 a	 .
07/07/86	 considerado o consumo de	 energia nele

	

verificada; de 10.640 Kw, pois limitou-se a anexar	 .
laudo	 passado pela empresa	 VERPLAN LAtA (fls.
12) no	 qual	 é	 descrito, em forma	 generica„ o

,

A
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comportamento de	 cana-de-açúcar no fabrico da
aguardente.

Discute as alega0es da impugnante contrapondo às
razaes apresentadas, os fatos que levaram ao lançamento
e à sua procedencia.

FUNDAMENTOS LEGAIS

Analisemos, inicialmente, a preliminar de nulidade
levantada pela contestante, baseada no tato de que os
dispositivos invocados no lançamento nao sao capazes de

• ne quadrá-1 n	 fl co o suposto ilícito	 sal.

Segundo	 o disposto no ar t. 59 do Decreto
70.235/72, são nulos::

I - Os atos e termos lavrados por	 pessoa
incompetente;

II. - Os despachos e decisffes • proferidas por
autoridade incompetente ou com preterição do direito de

• defesa.

O	 artigo	 60 ,	 determina . também	 que,	 as
irregularidades, incorreçffes e omissffes diferentes das

•referidas no artigo anterior ri ao importara° em nulidade
e serao sanadas quanto resultarem em prejuízo para o
sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa,
ou quando nao influirem na solução do litígio.

,
A argumentação da interessada, nao deve portanto,

ser acolhida, pois os artigos relativos às nulidades
• Supra referidos sao claros e objetivos. 	 .

O aludido auto de infraçao foi lavrado por fiscal
competente e conferida à autuada a direito de defesa,
V isto que o lançamento foi efetuado. nos termos da
legislação em vigor à época do fato gerador, sendo a

• autuada regularmente notfficada, conforme dispffe o ar t.
59 do RIPI.

.	 .
• A referida fundamentaçao tao questionada, artigos

29, 54, 59, 236 e 277 a 279 do já citado Regulamento
tem perfeita consonância com as infraOes cometidas
pela autuada, ou seja, falta de lançamento do tributo,
falta de missa° dos documentos flscais e a falta de
escrituração das saídas nos livros.flscais.

•

5
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.	 .
No caso em pauta, o lançamento teve erigem em

análise realizada pelo fiscal autuante, através da qual
foi apurada evidência de •salda de aguardente
desacobertada de documentos fiscais, tendo em vista o

. consumo registrado de energia elétrica nos períodos de
03/06 a 07/07/86 e 03/11 a 07/12/86, comparado com o
consumo nos outros meses de produao do mesmo ano

• veriflcada a diferença entre o estoque máximo em 1986 e
a	 capacidade	 de	 armazenamento	 existentes	 nas
instalaçGes	 industriais,	 inclusive	 levando	 em
consideraçWo a transferüncia de 266.000 litros de

	

aguardente para outra localidade, ' conforme Termo de	
1

VerificaçWo Fiscal às fls. 05/06.

Intimado a esclarecer e comprovar (Termo 	 de
• intimape Fiscal de ins. 08) as distorçGes verfficadas.

	

	 no registro da produçWo de aguardente, principalmente
em comparaflo com o consumo de energia de 10.640 km

- (conta CE.IIIG às fls. 19), no período de 08/06 a
07/07/06,	 a	 reli testante apenas	 anexa	 laudo	 e
observaçdes técnicas de engenheiros agrônomos,
documentos às fls. 11/12, que dissertam genericamente
sobre o comportamento da cana-de-açúcar no fabrico de
aguardente, restando ao fisco . promover o lançamento com
os elementos de que dispunha.

.

Na impugna 0o, por sua vez, como tao bem expffe o
fiscal autuante às fls. 74, a contestante nada traz de
novo ao processo, pois a alegaçWo de que o medidor do
consumo de energia elétrica ê único nWo modifica o teor

. • da exigüncia tributária, conforme pode ser verfficado
pela análise das ~ias das contas de energia elétrica
do ano de 1.996 (13/23), em relaflo à produao em igual
periodo, como abaixo demonstrado, uma vez que os
par2metros de consumo de energia usados na tributaflo
guardam a mesma relaao, ou seja, também referem-se a

. gastos de energia em geral, no. processo de produçao e
• fora dele. •

Vejamosz
,

Demonstrativo A

• PERIODO	 CONSUMO DE ENERGIA , REGISTRO DA
PRODUÇMO

3an/Jun/86	 Médias : 3.000 km	 NWo há

08/06 a 07/07/86	 10.640 km	 • 96.000 L (fls.
• (fls. 19)	 29 e 31)

• 6
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08/07 a 07/00/86	 13.284 km	 296.000 L (fls.
(fls. 20)	 31 e 35)

•

08/08 a 07/09/86	 (13.000) km	 321.000 L (fls.
35 e 37)

08/09 a 07/10/86	 14.637 km	 471.000 L (fls.
(fls. 21)	 37 e 43)

08/10 a 07/11/86	 11.562 km	 288.000 L (fls.•

(fls. 22)	 43 e 99)

08/11 a 07/12/86	 (6.060) km	 47.000 L (fls.
(fls. 06)	 53)

Dez/86 a Fev/87	 Média = 3.000.kw	 NWo há (fls.

53)
Demonstrativo B

PER IODO	 CONSUMO (KW)	 PRODUÇNO (LTS) MEDIA (KW/LTS)
(1)	 (2)	 (1+-2)

O8/07 a	 13.284	 294.000	 0,0451	 •
•

07/08/86	 • '

08/08 a	 13.000	 321.000	 0,0404
07/09/86

09/09 a	 14.637	 470.000 :	 0,0311
07/10/86

•

08/10 a	 11.562	 268.000	 0,0401
07/12/86

TOTAIS	 52.483	 1.373.000	 0,0382

Pelo exposto, fica claramente constatada a
evidência de que fora do perlodo de producao (janeiro a
junho de 1986 e dezembro a fevereiro de 1987), o
consumo médio mensal de energia do estabelecimento é de
cerca de 3.000 km (Demonstrativo A), enquanto que no
perlado de fabricaflo foi consumida a energia
necessária A produflo, cuja variapb foi proporcional
ao seu volume (Demonstrativo B), acrescida dos 3.000
km/W..4s gastos na manutencWo de outras máquinas e
consumo doméstico.

.	 .

7
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Como pode ser observado no Demonstrativo A e nos
.	 documentos	 de	 fls. 29/31 e 43/49,	 no	 periodo

compreendido entre 08/06 a 07/07/86 e 08/11 a 07/12/06,
. não houve o registro nos Livros Fiscais, do volume de

produção correspondente ao consumo de energia elétrica.	 ,
•no mesmo E-? ri

Dessa forma não procedem, portanto, as razffes da
contestante de que não existe lógica em cotejar consumo
de energia com produtividade, visto que pelos
levantamentos ofetuadoS (Quadros A'e D) puderam ser
detectadas relaç8es percentuais que permitiram 	 ao

'fiscal autuante presumir a produção omitida nos termos
.previstos nas normas pertinentes à apUração indireta da .

• produção.	 .

.	 Tal presunção vem ainda a ser corroborada pela
• transferencia para depósito fora do estabelecimento de

266.000 litros de aguar8ente (Fazenda Santa Cruz, em
•Curvel p-M6) no periodo de 24/09/06 a 11/11/06, sem que
houvesse havido em qualquer tempo por parte do autuado,
comprovação de que realmente tenha havido avaria em seu
depósito, conforme alegado.

A alegação da contestante de que tendo sido aceito
pela agencia estadual em Corinto, a avaria declarada,
eliminaria qualquer dúvida . do fisco federal:, 	 não •
procede, pois que não houve por parte do mesmo, nenhuma
confer@ncia	 neste sentido. A dúvida poderia	 ser

I

	

. facilmente sanada pela contestante bastando para isso	 I
que apresentasse par exemplo, os documentos de despesas 	 i

1
concerlm8ltes ao reparo da avaria mencionada. 	 i

i
• i

	Em relação ao laudo da empresa VERPLAN LTDA., que 	 .'
disserta	 genericamente sobre o	 comportamento da

i
cana-de-açúcar na fabricação de aguardente, o seu 	 • .
conteúdo em nada modifica a verificação fiscal, visto
que esta se baseou no consumo de energia elétrica e não •	 •

'

	

.	 no teor de sacarose-	 .

Sobre es -te aspecto, como pode ser observado no
Demonstrativo • C abaixo, a produção de cana-de-açúcar •	

.
apresentou no ano de 1986, um rendimento praticamente 	 .

	

homogenio (linear), conforme consta do Registro de	 .

Controle da Produção e do Estoque às fls. 24/55.

:
i

i

8	 !
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•

Demonstrativo C

PERIODO OTE.CANA (kg) 	 mowngo (LTS) INDICE (1÷2)
(1)	 (2)	 (3)

07/06	 2.212.000	 316.000	 7,00 •

00/06	 2.272.500 	 303.000 •	 7,50

09/86	 3.577.500	 477.000	 7,50

10/06	 2.122.500	 293.000	 7,24

11/06	 960.000	 128.000	 7,50

TOTAIS	 11.1441500	 1.517.000	 7.34

Há que ser ressaltado ainda que a quantidade de
• aguardente transferiria no período de 24/09 a 11/11/06

(266.080 L), corresponde aproximadamente A diferença de
produçao apurada em funçao do consumo de energia
elétrica (296.000 L).

•

Portanto, nao Sca  válidas as argumentaçffes da
autuada pois nao se encontram alicerçadas em qualquer 	 1
elemento de prova.

Chamamos ainda a atençáo para o fato de que a
1	 itributaçáo se deu sobre a salda de 	 aguardente

armazenada	 E?	 depósitos	 do	 estabelecimento, 	 5
desacobertada de documentos fiscais, conforme pode ser
constatado	 pela	 coincidencia do	 esgolamento	 da	 •
capacidade nominal de armazenagem A época (2.000.000 de
Li tros). Descabe, portanto, a alegaçáo de que 	 a ! •

aguardente transferida nao mais retornou ao
estabelecimento e foi vendida a contribuintes imunes A
tributaçao por força da suspensao prevista no artigo 36
do R1PI, pois, de acordo com o já explicitado a
tributaçáo nao incidiu sobre tal aguardente. 	 I :

:

Assim sendo, face A caracterizaçao de saída do
produto sem emissao de documentos fiscais e sem ,
lançamento do imposto, deve ser mantido integralmente o
lançamento."

1	 I
• Tempestivamente a Autuada interpOs recurso a este

Conseiho,cujasSdefis.133/141.passo a ler para; 1

conhecimento dos senhores Conselheiros.

• ,

E o relatório.

9



5, .9

nfAR-	 MINISTÉRIO DA ECONOMIA. FAZENDA E PLANEJAMENTO

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
•

Processo no	 10620.000762/90-56
Acórdao no	 202-05.812	 •

VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR ELIO ROTHE

Em preliminar ao exame do mérito, a empresa, como
visto, pede em seu recurso o cancelamento do feito ao fundamento
de nulidade pelas razOes que expffe, no entanto, entendo nao deva
ser o mesmo acolhido.

Com efeito, o artigo 343 do vigente RIPI/82 dispOe
que além do valor e quantidade das matérias-primas, produtos
intermediários e embalagens, também constituem elementos
subsidiários para o cálculo da produçao, o valor das despesas
gerais efetivamente feitas bem como o dos demais componentes do
custo de produçao.

Desse modo, perfeitamente válida a utilizaçao do
elemento energia elétrica consumido no processo industrial.

Como se verifica do referido artigo 343 do
RIPI/02,; o cálculo da produçao pode ter origem ' em diversos
elementos de aferiçao

O fato de o Fisco em sua apuraçao ri ao ter tomado
como base a matéria-prima cana de açúcar sem levar em conta a
quebra ocorrida no processo industrial, como aventado pela
Recorrente, é questa° que nao nos compete indagar, mormente que a
Recorrente, em sua :i. rui alega que a cana de açúcar COMO
matéria-prima fundamental nao serve para estabelecer partmetros e
determinaçao da produtividade.

O que importa neste tipo de apura ç: que é de
aproximaçao da real produçao, é que a mesma se faça com critério
que apresente consistencia e coerencia na utilizaçao do elemento
subsidiário escolhido, como é o caso dos autos conforme exposto
no Termo de Verificaçao Fiscal.

Também no que respeita à base de cálculo nao há
Como se inquinar de irregular o valor fixado pela autuaçao, com
base no custa de inventário e margem de lucro bruto, que se
enquadra nos termos do parágrafo único, inciso II, do artigo 64
do RIPI/82, nao sendo o caso de aplicaçao do artigo 69 do mesmo
RIPI, como colocado pela Recorrente, sendo que esta ficou em
simples alega0es sem apresentar objeçOes concretas ao valor
fixado pelo Fisco.

Por último, quanto ao alegado cerceamento do
direito de defesa temos que o mesmo nao se verificou, eis que foi
a Autuada que em sua impugnaçao carreou 'para os autos a guestao
relativa ao consumo de energia elétrica por aparelhos utilizados

10
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em outros setores da usina, motivando assim a demonstraçao pelo
Fisco 'do montante desse consumo a partir.das próprias contas de
energia elétrica da Recorrente. •

Rejeito a preliminar de nulidade invocada pela
Recorrente.

No mérito, a Recorrente se rebela contra "do
absurdo da alegaçao fiscal de desnecessidade da transferOncia de

• aguardente para outro local fora da sede da recorrente", juntando
documentes relativos à transferencia de 266.080 litros de
MJ uardente, em 32 viagens, alegando que na° iria emitir as notam
flscais correspondentes somente para falsear a verdade.

No entanto„ o que o Fisco demonstrou foi que dada
A capacidade de armazenamento da Autuada de cerca de 2.000.000 de
litros e uma estocadem efetiva em torno de 1.607.000 de litros,
nao se justificaria a estocagem fora de seu estabelecimento dos
266.060 litros.	 .

,
Ao requerer o depósito da	 aguardente em	 .

instalaçffes de terceiros, alegou haver vazamento em seu depósito"
no entanto " a autoridade requerida nao fez qualquer . constataçgo
O " a Autuada " nada alegou nem comprovou quanto à realizaçao de

•consertos PM seus depósitos de aguardente.

'
• Por isso que o fato • corrobora em favor da

autuaçao, rio. sentido de que a parcela da capacidade de estocagem
aparentemente ri ao utilizada, na verdade estava sendo usada na
guarda da produçao nao registrada e apUrada„ como visto, com base
no eleUento subsidiário energia' elétrica. 	 .

,A autuaçao nao levanta qualquer davida quanto à 	
i

,
• autenticidade da transferencia de aguardente para depósito Cri)

estabelecimento de terceiro, tanto que a utiliza como elemento de 	 • !
convicçao para justiflcar a diferença de produçao verfficada. .	 .

Não é de ser acolhida a pretensao da Recorrente" •
trazida para simples argumentaçao, no sentido de que o Fisco	 .

• .
. • deveria considerar, proporcionalmente, saida com suspensa° do

imposto 'parte da produçao dada COMO nao registrada, eis que vende
agLÃ ardente para engarrafadores. Tal pretensa() nao 	 encontra

• guarida no artigo 343 e parágrafo 12 do RIPT/G2, que deteruina a
exigéncia do imposto pela falta apurada.

•
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Ho que respeita à alegada aleatoriedade da
estimativa de produtividade elaborada pelo Fisco, entendo que,
primeiramente, ser válida a escolha do elemento energia elétrica
como parâmetro para a aferição da apuração de aguardente, com
fundamento no artigo 343 do RI 1/82 como já justificado, e,
relativamente à quantificação do consumo de energia elétrica os
dados sao extraídos das próprias contas da Recorrente, não ' tendo
sido contestados.

Ainda, em seu recurso, a Autuada pede perícia
técnica e contábil, porem, não objetiva os pontos de discordância
bem como as respectivas razffes e comprova0es, apenas
considerando imprescindível a perícia " o que náo autoriza o seu
deferiWento.

Concluindo, o lançamento fiscal tem fundamento na
matéria- de fato constante do processo, devendo ser mantida a
decisão.

Pelo exposto nego	 provimento ao	 recurso
voluntário.

Sala das dessbes, em 27 de maio de 1993.

ELIO ROT

•
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